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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - (SRP) Nº 084/2019

Processo Administrativo n°. 23541.000162/2019-44

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, filial Hospital Universitário de Santa
Maria (HUSM-UFSM),  por meio de sua superintendente, torna público para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA - REGISTRO
DE PREÇOS, que será conduzida por empregado EBSERH, denominado Agente de Licitação,
designado por portaria, do Tipo Menor Preço Unitário pelo período de 6 (seis) meses, a partir da data
da assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006,  do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se a Lei nº 13.303, de 30
de junho de 2016 e o Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, e as exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 20/12/2019.

HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília).

LOCAL:  www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG Gerenciadora: 155125

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

2.1. Esta licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para AQUISIÇÃO PARCELADA DE
ÓLEO DIESEL E ÓLEO PETROQUÍMICO, para atender as necessidades da Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares – EBSERH, filial Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM),
constantes no Termo de Referência em anexo.

2.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de 6 (seis) meses, a contar da data da assinatura da Ata
de Registro de Preços.

2.3. As quantidades constantes da relação anexa serão fornecidas pela Licitante Vencedora, relativas a
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cada item, mediante a emissão da Nota de Empenho, de acordo com o disposto neste Edital e condições
expressas na proposta, através de fornecimento parcial, de acordo com as necessidades das Unidades
Solicitantes do HUSM-UFSM.

2.4. A licitante vencedora não poderá transferir a terceiros o objeto licitado.

2.5. Constituem anexos a este Edital, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I: Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO II: Formulário de Informações da Licitante

ANEXO III: Termo de Referência

ANEXO IV: Requisitos de Saúde e Segurança

ANEXO V: Termo de Aceitação das Exigências

2.6. Em caso de divergência existente entre as especificações do item que compõe este objeto descritas no
Comprasnet e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, prevalecerão as últimas.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da
contratação que atenderem a todas as exigências constantes neste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na
forma da Lei.

3.3. Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela EBSERH a empresa:

3.3.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;

3.3.2. Suspensa pela EBSERH;

3.3.3. Declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

3.3.4. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

3.3.5. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

3.3.6. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.7. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção

3.3.8. Que tiver nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma
empresa, de empresa declarada inidônea;
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3.4. Aplica-se a vedação prevista no item 3.3: 

3.4.1. À contratação das pessoas elencadas no inciso item 3.3.1, como pessoa física, bem como à
participação delas em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

3.4.2. À contratação de empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de Ensino Superior e
congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh;

3.4.3. A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação; 

c) autoridade do Ministério da Educação. 

d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior signatárias de contratos de gestão com a
Ebserh.

3.4.4. Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido
seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses. 

3.5. Para participar do presente edital a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências do instrumento convocatório.

3.6. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país, de
interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio
de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela vedação os
proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.

4. DO CREDENCIAMENTO:

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.
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4.6. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas
automaticamente.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do agente de licitação e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

5.9. A proposta deverá conter o Preço unitário e total por item, para cada item cotado.

5.9.1.    A licitante participante deste Pregão não poderá, durante o envio das propostas, registrar
quantidade inferior a 100% do quantitativo total estimado para cada item.

5.10. A proposta deverá ser incluída no sítio do comprasgovernamentais, sem a necessidade do
envio de proposta impressa.

5.11. Deverá constar na inserção da proposta especificação clara do objeto de acordo com o Termo de
Referência (ANEXO III) em anexo ao presente Edital.

5.12. Na inserção da proposta, deverá ser citado no campo do sistema, na opção “descrição detalhada do
objeto ofertado”, o Nome Comercial / Marca do produto/serviço ofertado, identificação do fabricante e
Modelo/Versão para os itens do Termo de Referência. Caso a licitante não apresente as informações
solicitadas, sua proposta poderá ser desclassificada.

5.12.1. No caso de a licitante não apresentar todas as informações requeridas neste subitem, o agente de
licitação poderá solicitá-las via chat, durante a fase de aceitação. A licitante deverá responder dentro do
prazo a ser definido pelo agente de licitação via chat, do contrário sua proposta poderá ser
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desclassificada.

5.13. No envio da proposta, deverão estar incluídos nos preços de cada produto/serviço, grupo de
produtos/serviços, ou global (de acordo com o caso), obrigatoriamente, impostos, fretes, taxas e quaisquer
outras que incidam direta ou indiretamente no objeto da licitação.

5.13.1. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da empresa proponente deverá ser o mesmo da
que efetivamente fornecerá os produtos/materiais objetos da presente licitação.

5.14. Na fase de envio da proposta, na cotação de preços (unitários, por grupos ou global; de acordo com
o caso) serão aceitos até 04 (quatro) dígitos após a vírgula.

5.15. O agente de licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, se for o caso, aquelas
que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.16. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no
sistema eletrônico.

5.17. As propostas, ao serem cadastradas, deverão conter as especificações técnicas do objeto de forma
detalhada. Poderão ser desclassificadas as propostas sem detalhamento da descrição do objeto ou
contendo apenas a redação “conforme descrito no edital” ou expressão equivalente.

5.18. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, após o término da fase de lances. Se o
pregão não for homologado até este prazo, a proposta perderá sua vigência.

5.19. Após a homologação do presente pregão, a licitante vencedora obriga-se a manter sua proposta pelo
prazo de vigência do Registro de Preços, indicada no preâmbulo deste Edital.

5.20. Em caso de divergência existente entre as especificações do item que compõe este objeto descritas
no Comprasnet e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, prevalecerão as
últimas.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES:

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Agente de licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de licitação e os
licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 1
(um) por cento.

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o agente
de licitação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo agente de licitação, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.18. No caso de desconexão com o Agente de licitação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de licitação persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Agente de licitação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.20. O Critério de julgamento adotado será do Tipo Menor Preço Unitário conforme definido neste
Edital e seus anexos.

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

6.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.29. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, §
2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

6.29.1. no pais;

6.29.2. por empresas brasileiras;

6.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.6.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
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6.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de licitação deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.31.2. O agente de licitação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de duas
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.32. Após a negociação do preço, o Agente de licitação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:

7.1. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será verificada a sua efetividade, promovendo-se a
desclassificação daqueles que:

7.1.1. Contenham vícios insanáveis;

7.1.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

7.1.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

7.1.4. Se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação, quando for o caso;

7.1.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigida;

7.1.6. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for
possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição
de tratamento isonômico entre os licitantes.

7.1.6.1. A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em relação
aos lances e propostas mais bem classificados.

7.1.6.2. A EBSERH poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos
licitantes que ela seja demonstrada, bem como para facultar a correção de vícios sanáveis, sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

7.1.6.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

7.1.6.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.1.6.5. O Agente de licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas,sob pena de não
aceitação da proposta.
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7.1.6.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de licitação por solicitação escrita e
jutificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de licitação.

7.1.6.7. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for
insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será(ão) adotado(s) o(s) critério(s) de Tipo Menor
Preço Unitário  observados as especificações constantes no Termo de Referência em anexo do presente
Edital.

7.3. Poderá o agente de licitação, a qualquer momento, solicitar informações adicionais, esclarecimentos a
respeito da proposta, assim como o envio de amostras, catálogos e documentos, de forma extraordinária,
mesmo que não previstos no Termo de Referência, para o perfeito conhecimento do objeto licitado.
Solicitações dessa natureza serão realizadas via chat. A licitante deverá atender a tais solicitações dentro
do prazo a ser definido pelo agente de licitação via chat, do contrário sua proposta poderá ser
desclassificada.

7.4. Se a oferta não for aceitável o agente de licitação examinará as ofertas subsequentes e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
deste edital.

7.5. O agente de licitação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta à licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital

7.6. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações
relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das
demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.7. O agente de licitação poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
HUSM-UFSM ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

8. DA HABILITAÇÃO:

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta
classificada em primeiro lugar, o agente de licitação verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

A) SICAF;

B) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/

8.2. Constatada a existência de sanção, o agente de licitação reputará a licitante inabilitada, por falta de
condição de participação.

8.3. As declarações abaixo listadas serão incluídas pela licitante em campo próprio do sistema eletrônico
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(comprasgovernamentais), juntamente com a proposta online, não sendo aceita outra forma de envio.

A) Declaração de Inexistência de fato superveniente.

B) Declaração de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.

C) Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

D) Declaração ME/EPP/Cooperativa.

E) Declaração de não utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

F) Declaração de concordância com as condições do edital.

8.4. A licitante deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, nos
Níveis I, II, III, IV e VI (habilitação jurídica, regularidade fiscal (federal e estadual/distrital), trabalhista
e qualificação econômico-financeira) conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
2018. O não cadastramento em tais níveis acarretará na inabilitação da empresa pelo agente de licitação.

8.4.1.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.4.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de licitação lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

8.5. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).

8.6. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar
resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor estimado da
contratação ou item pertinente.

8.7. As empresas deverão comprovar a qualificação técnica para todos os itens do Termo de Referência,
mediante a apresentação dos documentos elencados neste subitem. Nos termos do Decreto 10.024/2019,
os documentos de habilitação deverão ser anexados ao sistema juntamente com a proposta.

Registro junto à Agência Nacional do Petróleo – ANP;

Termo de Aceite das exigências assinado (conforme ANEXO V);

8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

8.9. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. A licitante enquadrada como microempreendedora individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensada da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e

SEI/SEDE - 4222579 - Edital - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

10 of 36 09/12/2019 15:24



das demonstrações contábeis do último exercício.

8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.12.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a inabilitação
da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de licitação
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.14. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

8.16. Durante a análise dos documentos, o agente de licitação poderá solicitar esclarecimentos ou outras
informações que julgar necessárias junto aos órgãos emitentes dos documentos.

8.17. Solicita-se às Licitantes participantes que enviem o ANEXO II (Formulário de Informações da
Licitante), durante a fase de habilitação, devidamente preenchido com as informações solicitadas para o
email pregoes.husm@ufsm.br.

9. DA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO:

9.1. O prazo da homologação da presente licitação será no máximo 15 (quinze) dias, contados a partir da
data da adjudicação da presente licitação.
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9.2. Após a Homologação, o objeto especificado no ITEM 2 deste edital (DO OBJETO DA LICITAÇÃO)
será deferido à licitante vencedora mediante Nota de Empenho.

9.3. Serão registrados na “Ata de Formação do CADASTRO DE RESERVA” os demais licitantes que
aceitarem executar o objeto por preço igual ao do licitante vencedor, obedecida a ordem de classificação a
ser apurada conforme proposta apresentada durante a fase competitiva. Tal registro tem por objetivo a
formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas
hipóteses previstas nos artigos 13, parágrafo único, e 20 e 21 do Decreto 7.892/2013.

9.4. A habilitação dos licitantes que comporão o CADASTRO DE RESERVA ocorrerá apenas no
momento prévio à contratação, visando sempre atender as hipóteses previstas nos artigos 13, parágrafo
único, e 20 e 21 do Decreto 7.892/2013.

9.5. Para ser incluído na Ata de Formação do Cadastro de Reserva, o licitante será convocado, via
meio eletrônico, a manifestar o seu interesse, tendo prazo definido pela autoridade competente (mínimo
de 24h) para Registrar Intenção de Participar do Cadastro de Reserva (link disponibilizado no menu
“Fornecedor” do ComprasGovernamentais). Caso não haja manifestação de interesse no referido prazo, o
licitante não será incluído no CADASTRO DE RESERVA.

10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:

10.1. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
solicitar, ao agente de licitação, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por
meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: pregoes.husm@ufsm.br.

10.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o este Edital.

10.3. Caberá ao agente de licitação responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de um (01) dia
útil, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.5. Acolhida a impugnação do Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e registrando a síntese de suas razões.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos
do item anterior, importará a decadência do direito do recurso e consequente adjudicação do objeto da
licitação ao vencedor.

11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de licitação verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.4. Admitido o recurso, será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões, ficando
as demais licitantes desde logo intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
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11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

12. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

12.1. O Registro de Preços será formalizado mediante a assinatura da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme modelo no ANEXO I deste Edital.

12.1.1. A Ata da realização do Pregão Eletrônico, publicada no sítio:
www.comprasgovernamentais.gov.br, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições e prazo
estipulados no Edital.

12.2. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

12.2.1. A convocação será efetuada prioritariamente via e-mail, e contato telefônico quando se julgar
necessário.

12.3. Alternativamente à convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico (atas.husm@gmail.com), para que seja assinada.

12.4. A Ata de Registro de Preços remetida por email, ou mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), deverá ser retornada em original ou cópia autenticada no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis a contar do recebimento da empresa. No caso de correspondência postal com AR, o prazo de retorno
para o HUSM-UFSM passará a ser contabilizado a partir da data do recebimento por parte da empresa.

12.5. O prazo estabelecido no subitem 12.2 para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração.

12.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação da licitante vencedora, observada a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do item, as respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições.

12.7. A existência de preços registrados não assegura à licitante o direito ao fornecimento do objeto,
podendo a Administração, se assim entender, promover nova licitação específica para aquisição dos
mesmos, sendo assegurado, entretanto, ao fornecedor com preço registrado o fornecimento em igualdade
de condições.

12.8. Não obstante a vigência da Ata de Registro de Preços ser de 6 (seis) meses, periodicamente o órgão
gerenciador do Registro de Preços poderá promover uma pesquisa de mercado para a verificação de que o
uso da ata é comprovadamente vantajoso para o HUSM-UFSM.

12.9. Na assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de
preços.

12.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
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sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

13.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando
da emissão de Notas de Empenho, em caso de necessidade de aquisição.

14. DO PAGAMENTO:

14.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada,
acusando o recebimento, por parte do responsável pela unidade solicitante no HUSM-UFSM. O prazo
para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias a partir da data de sua entrega no HUSM-UFSM,
desde que não haja impedimento legal.

14.1.1 As Notas Fiscais/Faturas devem ser entregues junto à mercadoria no Setor de Recepção de
Materiais da HUSM-UFSM ou, quando locação ou prestação de serviços, enviadas para o e-mail
nfe.husm@ebserh.gov.br.

14.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a empresa fornecedora providencie as
medidas saneadoras, nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o HUSM-UFSM.

14.3.  Nenhum pagamento será realizado sem que antes seja procedida prévia e necessária consulta ao
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF para comprovação de regularidade.

14.4. O pagamento será atualizado monetariamente pela variação INPC/IBGE, ocorrida no período, a
partir da data do prazo final do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento.

15. DAS PENALIDADES:

15.1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
EBSERH poderá ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

I. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a EBSERH em virtude de atos ilícitos
praticados;

IV. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

V. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

VI. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

VII. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
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VIII. Não mantiver a proposta;

IX. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública
previstos na Lei 12.846/2013.

15.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário.

15.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

15.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

15.7. Às licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional nº 03, de 03 de junho de
2016, da EBSERH. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o
estabelecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, voltado à aplicação de sanções administrativas às
licitantes, bem como regulamenta a competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis,
conforme previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios. A Norma será disponibilizada no site
do HUSM-UFSM por meio do endereço eletrônico http://www.ebserh.gov.br/web/husm-ufsm juntamente
com o Edital.

15.8. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

16. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

16.1. Não será permitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

17.1. Os produtos/materiais serão recebidos provisoriamente no ato da entrega para efeito de posterior
verificação da conformidade do item com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta comercial.

17.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e/ou proposta comercial, ou quando fornecidos com
defeito, devendo ser substituídos às expensas do fornecedor no prazo máximo de 1 (um) dia, a contar da
devida notificação de rejeição manifestada pela Comissão de Recebimento do HUSM-UFSM.

17.2.1. Neste caso serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada
a situação, quando ocorrerá um novo recebimento provisório e o reinício da contagem dos prazos.
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17.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da
data da entrega, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação pela
Comissão de Recebimento, na forma do art. 103 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

17.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser precedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

 17.4.  As demais condições de recebimento, sejam elas gerais ou específicas, bem como os prazos e
locais de entrega constam no Termo de Referência anexo ao edital.

17.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor por
quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes da utilização do material fornecido.

17.6 O fornecedor deverá informar, se for o caso, qualquer condição especial para armazenamento e /ou
transporte do produto/material fornecido.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1. Ao HUSM-UFSM, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar ou anular este
Registro de Preços, o que somente será efetivado depois de se conceder aos licitantes que manifestem
interesse em contestar o respectivo ato prazo apto a lhes assegurar o exercício do direito ao contraditório
e à ampla defesa.

18.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor
expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨ o prazo estabelecido no item 10 do presente Edital.

18.3. Não haverá reajuste de preços durante a vigência do Registro de Preços, de que trata o presente
Edital, ressalvado o previsto no item 6 da Ata de Registro de Preços Anexa.

18.4. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo
Edital.

18.5. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período de vigência do Registro de Preços, as
condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório.

18.6. A Administração reserva-se o direito de deduzir dos valores a serem pagos à licitante vencedora do
certame (ou da garantia contratual eventualmente exigida quando for o caso) o montante advindo de
multas devidas e/ou de prejuízos causados.

18.7. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será
realizada no primeiro dia útil subsequente, mantidas todas as demais condições.

18.8. Eventuais controvérsias resultantes desta licitação, bem como os casos de inadimplência da licitante
na entrega dos produtos/materiais/serviços licitados, serão resolvidas no foro da Justiça Federal no Estado
do Rio Grande do Sul, na cidade de Santa Maria.

18.9. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação,
serão solicitados ao agente de licitação, exclusivamente através do endereço eletrônico:
pregoes.husm@ufsm.br.

18.10. As cópias originais ou autenticadas dos documentos solicitados no presente edital deverão ser
remetidas para o seguinte endereço:
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Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM), filial da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares - EBSERH

CNPJ: 15.126.437/0019-72, Av. Roraima, 1000, Hospital Universitário, Prédio 22, Subsolo,
Unidade de Licitações

CEP: 97105-900, Campus Universitário – Bairro Camobi - Santa Maria, RS, Brasil.

IDENTIFICAR O NÚMERO E MODALIDADE DA LICITAÇÃO

MODALIDADE: ___________________________  NÚMERO ______/201_

18.11. Para a execução do objeto deste pregão, nenhuma das Partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal
ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma (Lei
nº. 12.846/13).

18.12. Com exceção dos casos legalmente previstos à qual a EBSERH esteja subordinada ou nos casos
em que a própria EBSERH verificar a conveniência quanto a divulgação dos valores estimados, esta
Empresa Pública reserva-se ao direito de só divulgar os citados valores após o encerramento da etapa de
lances do pregão eletrônico.

18.13. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

Documento assinado eletronicamente por Joao Ba�sta de Vasconcellos, Superintendente,

Subs�tuto(a), em 09/12/2019, às 14:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten?cidade deste documento pode ser conferida no site h+ps://sei.ebserh.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 4222579 e o código CRC D60C5145.

ANEXOS AO EDITAL - SEI

ANEXO I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 084/2019

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/_____

PROCESSO Nº 23541.000162/2019-44
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A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, filial Hospital Universitário de Santa
Maria (HUSM-UFSM), CNPJ 15.126.437/0019-72, sediada na Av. Roraima, 1.000 – Prédio 22 – Cidade
Universitária – Santa Maria – RS, representada pela superintendente ELAINE VERENA RESENER,
neste ato denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS,
realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2019, homologado em __/__/____, nos termos
do Decreto nº 7.892/2013 e da Lei Federal nº 10.520/2002, resolve registrar os preços das empresas
classificadas em primeiro lugar, no certame acima referido, em conformidade com as disposições a
seguir:

Detentora do Registro de Preços:

Empresa: ...     

CNPJ: ...

Endereço: ...

CEP: ...

Telefone: ...

E-mail: ...

Representante Legal: ...

CPF: ...

Esta Empresa assume o compromisso de fornecer o(s) item(ns), de acordo com as especificações,
quantidades estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s), observada(s) as condições enunciadas nas
cláusulas que se seguem:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO PARCELADA DE
ÓLEO DIESEL E ÓLEO PETROQUÍMICO, para Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares –
EBSERH, filial Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM), especificado(s) no(s)
item(ns) _______________ do  Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº 084/2019, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto e a(s) quantidade(s), constantes em anexo a
esta Ata de Registro de Preços.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓD.
REDUZIDO

UNID. QUANT. VALOR
UNIT. (R$)

VALOR
TOTAL (R$)
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3. DA VALIDADE DA ATA

3.1. A vigência da presente Ata será de 6 (seis) meses a partir da data de sua assinatura podendo ser
prorrogada por até 6 (seis) meses.

4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

4.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s), após a indicação pelo órgão gerenciador do
Registro de Preço, será formalizada pelo HUSM-UFSM, por intermédio de Nota de Empenho.

4.2. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos
itens conforme previsão do Edital do Pregão nº 084/2019, que precedeu a formalização desta Ata.

4.3. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Conforme estabelecido no item 16 do Edital.

6. DA REVISÃO DOS PREÇOS

6.1. As questões referentes à revisão dos preços serão conduzidas de acordo com o que regem os arts. 17
a 19 do Decreto 7.892 de 2013.

7. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

7.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

7.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou

7.1.4. Incorrer em uma das situações descritas no art. 38 da Lei nº. 13.303/16.

7.1.5. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública
previstos na Lei 12.846/2013.
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7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

7.3.1. por razão de interesse público; ou

7.3.2. a pedido do fornecedor. 

8. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O HUSM-UFSM é a responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

8.2.  A Autoridade Competente do HUSM-UFSM designará Comissão/Servidor para fiscalização do(s)
contrato(s), se for esse o caso.

9. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR

9.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento de registro de
preço ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir descritas,
quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos requisitantes, desde que satisfatoriamente
justificadas pela EMPRESA FORNECEDORA e comunicadas ao HUSM-UFSM, até 24 (vinte e quatro)
horas após a ocorrência:

A) Greve geral;

B) Calamidade pública;

C) Interrupção dos meios de transporte;

D) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais

E) E outros casos que se enquadrem no parágrafo único do Art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei nº
10.406/2002).

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1. Eventuais controvérsias resultantes desta Ata de Registro de Preços, bem como os casos de
inadimplência da licitante na entrega dos produtos/materiais/serviços licitados, serão resolvidas no foro
da Justiça Federal no Estado do Rio Grande do Sul, na cidade de Santa Maria.

10.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016 e alterações
posteriores, a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, ao Decreto n°. 7.892 de 2013 e ao Regulamento de Licitações
e Contratos da EBSERH.

10.3. Integram esta Ata o Edital e seus anexos do Pregão nº 084/2019, a proposta da empresa classificada
em primeiro lugar no mencionado certame e demais elementos do processo.
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10.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o art. 111 do Regulamento de Licitações e contratos da Ebserh.

10.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização
de licitação específica e utilização de outros meios para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.

10.6 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação das licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao da licitante vencedora do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na
presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada em 02 (duas) vias de igual teor, pelos
Representantes do Órgão Gerenciador, da Empresa detentora do Registro e as testemunhas ao todo o ato
presentes.

Santa Maria, ____ de ___________ de ____.

_________________________________                    _________________________________

      HUSM-UFSM                                                           EMPRESA VENCEDORA

_________________________________                    _________________________________

      TESTEMUNHA                                                              TESTEMUNHA

ANEXO II: Formulário de Informações da Licitante

No. do Pregão Eletrônico: 084/2019

            Prezado(a) Licitante.

            Pedimos que preencha as informações solicitadas abaixo para facilitar o processo de elaboração de
eventuais Atas de Registro de Preços, assim como para a construção e manutenção de uma base de
dados cadastrais das empresas licitantes participantes dos Pregões do Hospital Universitário de Santa
Maria (HUSM-UFSM).

            Enviar as informações por email para pregoes.husm@ufsm.br

Nome da Empresa: ...

CNPJ: ...

Endereço (completo e atualizado): ...

SEI/SEDE - 4222579 - Edital - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

21 of 36 09/12/2019 15:24



CEP: ...

Cidade: ...

Estado: ...

Telefone (atualizado): ...

E-mail p/ Licitações (atualizado ...

Nome do Representante Legal* : ...

CPF: ...

RG: ...

* Nome da pessoa responsável pela assinatura de eventuais Atas de Registro de Preço e/ou Contratos.

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA

No. Código do Banco: ...

Nome do Banco: ...

No. Agência Bancária: ...

Nome da Agência Bancária: ...

Cidade / Estado da Agência Bancária: ...

No. Conta Corrente: ...

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 084/2019

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23541.000162/2019-44

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

1.1. Esta licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE
ÓLEO DIESEL E ÓLEO PETROQUÍMICO, PARA O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA
MARIA (HUSM-UFSM), constantes na tabela especificada ao final deste Termo de Referência, que faz
parte do Edital de Pregão nº 084/2019.
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2. JUSTIFICATIVA:

2.1.  A aquisição de óleo petroquímico é necessária, pois ele é o combustível utilizado nas caldeiras
térmicas que são utilizadas diariamente para a geração de vapor e água quente.  

2.1.1. O vapor e água quente produzidos pelas caldeiras são utilizados para manutenção das atividades de
várias unidades da Instituição tais como lavanderia, Centro de Materiais e Esterilização, Nutrição dentre
outras.

2.1.1.1. No serviço de Lavanderia o vapor e a água quente são utilizados para o processamento do
enxoval que é utilizado nas unidades do Hospital Universitário de Santa Maria.  

2.1.1.2. No Centro de Materiais e Esterilização o vapor é utilizado no processo de esterilização de
instrumentais e materiais estéreis utilizados em diversas Unidades da Instituição.

2.1.1.3. Na nutrição, o vapor e a água quente são necessários para o processo de cozimento dos alimentos.

2.1.1.4. E, para complementar a importância do funcionamento das caldeiras, temos ainda a água quente
que é fornecida para banho aos pacientes.

2.2. O óleo diesel é utilizado para o abastecimento dos geradores do hospital os quais são necessários para
a manutenção da alimentação elétrica de áreas críticas da instituição quando ocorrem as quedas de energia
elétrica.

2.3. Para julgamento e classificação das propostas será(ão) adotado(s) o(s) critério(s) de Tipo Menor
Preço Unitário, observados as especificações constantes neste Termo de Referência.

2.4. Quanto à utilização da modalidade Registro de Preços, o objeto em questão se enquadra na hipótese
II do art. 3º do Decreto n°. 7.892/13, visto que em se tratando de bens ou serviços a serem
adquiridos/contratados de forma parcelada, e não necessariamente de forma imediata, onde o fornecedor
disponibiliza os bens e serviços a preços e prazos registrados em Ata específica e que, a aquisição ou
contratação é feita quando melhor convier à Administração e outras entidades que integram a Ata, é
recomendada a adoção da modalidade de Sistema de Registro de Preços.

2.5. A natureza dos bens a serem contratados é comum, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei
10.520, de 2002.
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3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO:

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á por meio de seleção de proposta, via
Sistema de Registro de Preços – SRP, na modalidade Pregão na forma eletrônica, regida pela Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002; Decretos nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Decreto nº 7.892, de 23
de janeiro de 2013 e suas alterações, aplicando-se as disposições contidas na Lei nº 13.303/2016 e no
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

4. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA

4.1. Será firmado instrumento contratual (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) sobre o objeto do presente
Termo de Referência, com vigência de 6 (seis) meses a partir da data de sua assinatura, conforme dispõe
o art. 12 do Decreto nº 7.892/2013.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

5.1. Conforme estabelecido no item 16 do Edital.

6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E HABILITAÇÃO

6.1 CRITÉRIOS GERAIS PARA A ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

6.1.1. Os critérios gerais de Aceitação são as exigências padronizadas previstas no Item 7 do Edital.

6.2. CRITÉRIO GERAIS PARA A HABILITAÇÃO:

6.2.1. As empresas deverão comprovar a qualificação técnica para todos os itens do Termo de Referência,
mediante a apresentação dos documentos elencados neste subitem. Nos termos do Decreto 10.024/2019,
os documentos de habilitação deverão ser anexados ao sistema juntamente com a proposta.

I.         Registro junto à Agência Nacional do Petróleo – ANP;

II.        Termo de Aceite das exigências assinado (conforme ANEXO V);

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital do Pregão 084/2019 e seus anexos.

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, se o objeto entregue/prestado pela Contratada está de
acordo com as especificações constantes do Edital e na proposta, para fins de aceitação e/ou recebimento
definitivo.

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado.

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
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forma estabelecidos no Edital do Pregão 084/2019 e seus anexos.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital do Pregão 084/2019, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto.

8.1.1. A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote e prazo de validade (conforme o caso).

8.1.2. A Contratada deverá substituir os produtos que apresentarem possíveis não conformidades dentro
do prazo de validade/garantia, contados a partir do primeiro dia útil após o aceite dos mesmos, quando for
o caso.

8.1.3. A Contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

8.1.4. A Contratada deverá comunicar à Contratante os motivos que impossibilitam o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução do objeto.

8.1.5. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.6. A Contratada deverá indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for
o caso.

9. DAS CONDIÇÕES PARA A ENTREGA E O RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O recebimento se dará em tanques específicos para esse fim. A entrega deve ser realizada de segunda
à sexta-feira das 8:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, no endereço abaixo:

Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM)

CNPJ: 15.126.437/0019-72, Av. Roraima, 1000, Hospital Universitário – SETOR DE
ALMOXARIFADO

CEP: 97105-900, Campus Universitário – Bairro Camobi - Santa Maria, RS, Brasil.

MATERIAL E/OU EQUIPAMENTO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
_____/________
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9.2. Na entrega, o fornecedor deverá citar, na nota fiscal, o número do empenho.

9.2.1. A entrega só deve ser efetuada se houver pedido/agendamento.

9.2.2. O quantitativo de cada entrega é informado via telefone e e-mail, sendo que para o óleo diesel
oscila em torno de 5 mil litros, e para o óleo petroquímico oscila de 12 a 15 mil kg cada remessa.

9.2.3. Os produtos devem estar de acordo com as resoluções ANP nº 50, de 24/12/2013 (óleo diesel) e
ANP nº 3 de 27/01/2016 (óleos combustíveis).

9.2.4. O recebimento dos produtos será feito a partir da apresentação da nota de venda. Os procedimentos
de entrega serão orientados por funcionários do HUSM.

9.2.5. As entregas podem ser efetuadas pelo próprio fornecedor ou por empresa para esse fim contratada,
contudo os custos de entrega são de responsabilidade da empresa vencedora do certame.

9.2.6. Devido às condições do local de abastecimento dos tanques (estacionamento), não se recomenda o
uso de carretas, em razão de dificuldades de manobra já observadas anteriormente.

9.2.7. Veículos e funcionários devem estar devidamente identificados no momento da descarga dos
produtos. Devem ser efetuados todos os procedimentos padrão para descarga de combustíveis, inclusive
isolamento da área o quanto for necessário. O motorista deve portar todos os equipamentos e
documentação previstos para a atividade, e apresentá-los se solicitado.

9.2.8. Os lacres da carroceria devem ser retirados na presença de servidor da EBSERH/HUSM, para fins
de comprovação de inviolabilidade da mesma.

9.3. O prazo de entrega total dos produtos/materiais/serviços, objeto de cada Nota de Empenho, não
poderá exceder 1 (um) dia, a contar do envio do Empenho via e-mail e/ou fax. O prazo indicado pela
unidade solicitante para a entrega parcelada do objeto empenhado deverá ser rigorosamente observado,
sujeitando a licitante vencedora às cominações previstas no Edital do Pregão 084/2019.

9.4. Os produtos devem estar dispostos em embalagens limpas, íntegras, sem rasgos ou amassados, e sem
sinais de agentes externos que possam comprometer a qualidade, e devem ter capacidade compatível ao
acondicionamento e estocagem adequados do produto. Sempre que possível, as embalagens de vem
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ocupar o menor volume possível e utilizar materiais recicláveis a fim de garantir a sustentabilidade das
compras públicas, conforme item III do art. 5º da Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG.

9.5. Os produtos devem conter em suas embalagens e rótulos informações claras e facial leitura, conforme
o tipo de produtos: nome do produto, composição do produto, número do lote, data de fabricação, data de
validade, CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de armazenamento,
quantidade/volume, além dos registros e informações legais cabíveis. Produtos importados devem estar
registrados e rotulados em conformidade com as normas nacionais.

9.6. Por ocasião da entrega do(s) produtos/materiais/serviços(s) no Hospital Universitário de Santa Maria,
seu recebimento será feito em caráter provisório. O aceite definitivo, com a liberação da nota fiscal para
pagamento, está condicionado ao atendimento de todas as exigências contidas no edital, observando-se,
em especial o item 17 (Das condições de recebimento).

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 102 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 98 do Regulamento de Licitações e Contratros da
EBSERH.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DETALHAMENTO DOS ITENS DO TERMO DE REFERÊNCIA

11.1. O Termo de Referência é composto de 2 (dois) itens.

11.2. Detalhes dos Itens deste Termo de Referência são apresentados em tabela específica em separado.

12. DAS PENALIDADES

12.1. Pela inexecução total ou parcial da nota de empenho/contrato o HUSM-UFSM poderá, garantido o
regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
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I. Advertência;

II. Multa:

a) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

b) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a EBSERH, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

12.1.1. As sanções previstas nos incisos I e III poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,
devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias
úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento
de obrigação contratual.

12.2. Em caso de atraso injustificado na execução da nota de empenho/contrato, o contratado está sujeito
a multa de mora, nos seguintes termos:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 15 (quinze) dias;

12.2.1. A multa a que alude este item não impede que a EBSERH rescinda eventual contrato firmado e
aplique outras sanções previstas nesta Lei.

12.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado caso tenha esse sido firmado.

12.4. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
EBSERH ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

12.5. Poderá ser emitida GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento da multa devida pela
contratada.

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao HUSM-UFSM, observado o
princípio da proporcionalidade.

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

ANEXO IV - REQUISITOS DE SAÚDE E SEGURANÇA

1. REQUISITOS DE SEGURANÇA E SAÚDE DO PACIENTE (SSP) PARA ATUAÇÃO DE
TERCEIRIZADOS OU CONTRATADOS:

1.1. Identificar-se ao acessar o ambiente hospitalar e as diferentes áreas do hospital;

1.2. Portar crachá de identificação;
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1.3. Transportar os materiais de trabalho bem acondicionados, fixos e organizados em carros funcionais;

1.4. Comunicar responsáveis pelo setor onde será realizado o trabalho e solicitar permissão para acessar
áreas restritas;

1.5. Higienizar as mãos (ao acessar o ambiente, antes de sair do local de execução do trabalho e antes de
sair do hospital);

1.6. Iniciar o serviço com brevidade e executá-lo com agilidade e segurança, para não interferir no
atendimento ao paciente;

1.7. Utilizar meios para isolar a área de trabalho, conforme o serviço a ser executado: avisos, faixas,
cordões de isolamento, telas, tapumes, cortinas vedantes para obras que geram poeira, e garantir a
segurança na fixação de tapumes e andaimes;

1.8. Não interromper fluxo de passagem e transporte de pacientes;

1.9. Não interromper fornecimento de energia elétrica ou desligar/desconectar equipamentos sem
consentimento da equipe do setor;

1.10. Zelar pelo silêncio, reduzindo ruídos ao mínimo possível;

1.11. Manter discrição e sigilo com relação aos pacientes e procedimentos;

1.12. Não fotografar o ambiente, pacientes e demais membros da comunidade hospitalar (se necessário ao
trabalho, solicitar permissão da assessoria de comunicação);

1.13. Segregar e destinar os resíduos da obra/trabalho com responsabilidade, conforme NR-25;

1.14. Não desperdiçar produtos, insumos e energias (água, luz, papel);

1.15. Para os trabalhos com corte e geração de poeira, esses devem ser realizados fora do hospital e só
após retornarem para o hospital, evitando ruídos e poeiras nas unidades.

2. REQUISITOS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

2.1. O HUSM-UFSM estabelece, nesta especificação técnica, as exigências mínimas de SOST/SSP/CMA
(Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho/Saúde e Segurança do Paciente/Comissão de Meio
Ambiente) para contratada, que vier a exercer atividades objeto desta licitação.

2.2. Caberá à Contratada total responsabilidade no cumprimento dos Requisitos de SOST/SSP/CMA do
HUSM-UFSM, dos procedimentos a seguir estabelecidos, bem como os demais previstos nas Normas
Reguladoras (NR) aprovadas pela Portaria Nº 3214, de 8 de junho de 1978 do Ministério do Trabalho e
Emprego, bem como as NBR’s abaixo, pertinente ao objeto da licitação é obrigação exigida as
Contratadas, estendendo-se esta responsabilidade às suas subcontratadas, conforme seguem abaixo:

2.3. A CONTRATADA deverá enviar uma declaração juntamente com a proposta técnica, se
responsabilizando naquilo que se aplicar à atividade, declarando que irá cumprir rigorosamente os
preceitos Legais e considerados acima.

2.4. A Contratada deve apresentar antes do início das atividades os seguintes documentos, sendo alguns
em formulário padrão do HUSM-UFSM:
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2.4.1. Termo de Aceite das exigências (conforme ANEXO V);

2.4.2. Ficha de registro de todos os empregados envolvidos na atividade;

2.4.3. Ordens de Serviço dos empregados envolvidos;

2.4.4. Certificados de capacitação e habilitação para os empregados e responsáveis técnicos (Engenheiros
clínico, Técnicos ou Tecnólogos, CREA, Certificados de formação, capacitação para função, etc.);

2.4.5. ASO – Atestados de saúde ocupacional de todos os empregados indicados

2.4.6. Ficha de entrega EPI dos empregados, (contendo EPIs específicos para a função descritos no
PPRA), para todos os empregados envolvidos, em atendimento a NR-6;

2.4.7. Cópia atualizada do Programa de controle médico e saúde ocupacional, em atendimento a NR-7 –
PCMSO;

2.4.8. Cópia atualizada do Programa de prevenção de riscos ambientais, em atendimento a NR-9 - PPRA;

2.4.9. Certificados de treinamentos para todos os empregados de prevenção contra incêndio, em
atendimento a NR 23 - Proteção contra incêndio;

2.4.10. A Destinação dos resíduos gerados nas atividades deve atender ao que prevê a NR-25 – Resíduos
industriais;

2.4.11. NR-20 – ATENDIMENTO A NORMA - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO COM
INFLAMÁVEIS E COMBUSTÍVEIS

2.4.11.1 20.7 Segurança Operacional

2.4.11.2 20.8 Manutenção e Inspeção das Instalações

2.4.11.3 20.9 Inspeção em Segurança e Saúde no Ambiente de Trabalho

2.4.11.4 20.10 Análise de Riscos;

2.4.11.5 20.11 Capacitação dos Trabalhadores (Certificados de capacitação dos colaboradores sobre
NR-20);

2.4.11.6 20.12 Prevenção e Controle de Vazamentos, Derramamentos, Incêndios, Explosões e Emissões
fugitivas;

2.4.11.7 20.14 Plano de Resposta a Emergências da Instalação;

2.4.11.8 20.15 Comunicação de Ocorrências;

2.4.11.9 20.16 Contratante e Contratadas;

2.4.11.10          - ANEXO II - Critérios para Capacitação dos Trabalhadores e Conteúdo Programático;

2.4.12. FISPQ – Fichas de Identificação de Segurança do Produto Químico

2.4.13. Motoristas com habilitação e MOPP válidos

2.4.14. NR-11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais (Certificado do
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operador de equipamento, quando aplicável)

2.4.15. NR 23 - Proteção contra incêndio (certificados de treinamentos)

2.4.16. NR-35 - Certificados NR-35 Trabalho em Altura, (certificado de treinamento de trabalho em
altura)

2.4.17. Os caminhões devem ser dotados de dispositivos para trabalho em altura (linha de vida e ponto de
ancoragem);

2.4.18. LO - Licença de Operação do veículo e carreta;

2.4.19. Agencia Nacional do Petróleo – certificado da ANP atualizado – portaria ANP nº 297 de
18/11/2003

2.4.20. Licença de operação relativa à atividade de recebimento, armazenamento, envasamento e
distribuição de GLP emitido pela FEPAM/RS – Lei Estadual nº 9.077 de 04 de junho de 1990;

2.4.21. Licença de operação relativa a atividade fontes moveis de poluição emitido pela FEPAM/RS – Lei
Estadual nº 9.077 de 04 de junho de 1990;

2.4.22. Certificado de Regularidade – CR emitido pelo IBAMA atualizado

2.4.23. Licença para transporte CIPP e CIV

2.4.24. Envelope e as fichas de emergências do produto

2.4.25. Manifesto de Transporte de Resíduos

2.4.26. O KIT de emergência para casos de vazamentos

2.4.27. Identificação com as placas "Painel de Segurança" e "Rótulo de Risco"

2.4.28. Listagem de todos os funcionários que compõe o contrato.

OBS: Sempre que novos funcionários forem inseridos ou substituídos, a contratada deve enviar ao SOST
a ficha de registro, o ASO, a ficha de entrega de EPI e os certificados de treinamentos citados acima.

2.5. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO COLETIVA – EPC

2.5.1. Os equipamentos de proteção coletiva devem ser padrão EBSERH-HUSM-UFSM e quando não,
devem passar por avaliação da SOST.

2.5.2. Cones de sinalização de no mínimo 0,75cm nas cores laranja e listas brancas, fitas zebradas de
sinalização com recolhedor, cerquites para limitação e demarcação de área, placas de sinalização de área
de riscos, biongos, barreiras;

2.6. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – NR-6

2.6.1. Conforme estabelece a Portaria N° 3.214 do MTE, toda empresa é obrigada a fornecer aos
empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento,
nas seguintes circunstâncias:
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2.6.1.1. Sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não fornecer
completa proteção contra os riscos de acidentes e/ou doenças profissionais e do trabalho.

2.6.1.2. Enquanto as medidas de proteção coletivas estiverem sendo implementadas.

2.6.1.3. Para atender situações de emergência.

Importante: Todo EPI deve possuir o Certificado de Aprovação (CA) válido emitido pelo Ministério do
Trabalho, que deve estar gravado de forma indelével em seu corpo.

2.6.2. As vestimentas, óculos de segurança, luvas e calçado de segurança são de uso obrigatório em todas
as atividades.

2.6.3. Todo o EPI necessário para a execução das atividades deverá estar em perfeita condição de uso e
conservação, bem como apresentar, de forma indelével, o número do CA (Certificado de Aprovação)
emitido pela Secretaria da Segurança e Saúde no Trabalho do MTE.

Nota 1: Não é permitido o compartilhamento de Equipamentos de Proteção Individuais.

Nota 2: Deverá ser realizada avaliação dos produtos químicos/radioativos e definidos os EPI’s necessários
para utilização e manuseio, tais como: aventais, macacões, máscaras respiratórias com filtro específicos,
óculos de segurança, calçados adequados, etc.

Nota 3: Os equipamentos de proteção individual deverão ser listados e apresentados para avaliação da
SOST.

2.6.4.  A Contratada tem obrigação de:

a) adquirir o tipo adequado de EPI à atividade que será desenvolvida pelos empregados;

b) fornecer ao empregado somente EPI aprovado pelo MTE;

c) treinar o empregado sobre o uso adequado do EPI;

d) tornar obrigatório o seu uso;

e) substituí-lo, imediatamente, quando danificado ou extraviado;

f) responsabilizar-se pela sua higienização e manutenção periódica, e

g) comunicar ao MTE, qualquer irregularidade observada no EPI.

2.6.4.1. Os EPIs básicos, mas não exclusivos as atividades da contratada, são:

a) Luvas de proteção com certificado de aprovação para trabalhos com eletricidade, óleos e produtos
químicos/radioativos padrão EBSERH-HUSM-UFSM;

b) Óculos de proteção – Proteção dos olhos contra a projeção de objetos e partículas sólidas, calor e
radiação;

b) Calçado de segurança - Proteção dos pés contra a queda de objetos, esmagamento, corte, perfuração,
proteção elétrica, produtos químicos, etc.
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2.6.4.2. Óculos de proteção - proteção dos olhos contra a projeção de objetos e partículas sólidas,
líquidos, calor, intensidade luminosa, radiação.

2.6.4.3. Luvas proteção das mãos contra materiais abrasivos, cortantes, produtos químicos/radioativos,
calor e eletricidade.

Nota 1: As luvas utilizadas para as diferentes atividades devem ser autorizadas pela SOST do EBSERH-
HUSM-UFSM.

2.6.4.4. Proteção contra quedas (quando aplicável) – Padrão EBSERH-HUSM-UFSM.

2.4.6.4.1. Cinto paraquedista, corda de linha de vida e de salva-vida e trava-quedas e/ou outro dispositivo
para escalada em altura. Proteção contra quedas em trabalhos acima de 2,0 metros de altura.

2.6.4.4.2. Para trabalhos acima de 2,0m devem ser instalados provisoriamente pontos de ancoragem
conforme NR-35.

NOTA: Não serão aceitos equipamentos de segurança para trabalho em altura onde seus componentes não
tenham CA’s conjugados.

2.6.4.5 Vestimentas (Uniforme)

2.6.4.5.1. Para atividades de projetos a empresa deve fornecer uniformes compatíveis com a atividade a
ser desenvolvida, sendo que os mesmos devem proteger os membros superiores e inferiores dos seus
empregados, contra projeções de produtos químicos/radioativos (macacões impermeáveis), partículas
sólidas ou líquidas e que atendam as condições climáticas.

2.6.4.5.2. Todas as vestimentas devem proteger os membros inferiores e superiores, sendo proibido o uso
de bermudas, calções, ou similares, regatas, camisas ou camisetas sem mangas, ou similares.

2.7. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – NR-7

2.7.1. A Contratada deve entregar o PCMSO com prazo de validade atualizado que deverá ser assinado
por um médico do trabalho em conformidade com os riscos levantados no PPRA.

2.7.2. Caso a validade expire antes do término das atividades contratadas, deverá ser fornecido novo
PCMSO válido.

2.7.3. Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) dos empregados que realizarão serviço deve constar todos
os exames determinados no PCMSO da empresa e devem estar dentro do prazo de validade, para os casos
específicos deve constar a autorização para a atividade (ex: para trabalhos acima de 2,00 metros, deve
constar no ASO a autorização “apto para trabalho em altura”).

2.8. PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA) – NR-9

2.8.1. A Contratada deve entregar o PPRA com prazo de validade em dia e atualizado;

2.8.2. Caso a validade expire antes do término das atividades ou durante o período de vigência da
licitação, a contratadas deverá ser fornecido novo PPRA válido.

2.9. PERMISSÕES DE TRABALHO - Antes de cada atividade deve ser preenchida a APR (análise
preliminar de riscos), e de acordo com o tipo de serviço, deve ser elaborada a Permissão Especial de
Trabalho:
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•APR Geral (elaborada para todos os serviços);

•PTE (Permissão de Trabalho Especial);

•Ou documento equivalente.

2.10. FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO - O atendimento aos requisitos legais e de
segurança, serão inspecionados antes do início dos trabalhos e fiscalizados periodicamente durante a
vigência da licitação. Não conformidades identificadas nos itens desta especificação e demais requisitos
de segurança e legais serão passíveis de embargo da atividade pela contratante.

2.11. ACESSO DE EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS À SERVIÇO DO EBSERH-
HUSM-UFSM.- Todos os serviços executados por empresas terceirizadas nas dependências da EBSERH-
HUSM-UFSM, deverão ter um acompanhamento de um profissional da EBSERH-HUSM-UFSM, para
supervisionar o início, a execução e o término dos serviços.

2.12. ACIDENTES/SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA - Em caso de acidente do trabalho ou de qualquer
outra natureza envolvendo empregado da contratada, deverá ser dado atendimento imediato ao
acidentado, o qual deve ser encaminhado para o atendimento médico de referência da contratada, sendo
que o fato deverá ser comunicado ao preposto, que deve informar imediatamente ao responsável da área
demandante da EBSERH, cabendo a este as providências decorrentes necessárias.

2.13. AVALIAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

2.13.1. A documentação deverá ser enviada para a unidade demandante, por meios físicos (papel) e em
cópia eletrônica em CD ou DVD em igual teor aos documentos impressos. Este enviará para a SOST para
análise com prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis da data do recebimento. Caso haja inconsistência dos
documentos e/ou incompleta, a SOST estará reportando a área demandante que deverá providenciar a
adequação e enviar novamente para análise que terá como prazo de avaliação 10 (dez) dias úteis a contar
da data de recebimento do novo documento.

2.13.2. Após avaliação e aprovação de toda a documentação recebida, e empresa vencedora da licitação
deve encaminhar seus empregados para integração de segurança com agendamento prévio mínimo de 10
(dez) dias úteis com a área demandante. Na integração a empresa vencedora deve apresentar-se com a
equipe completa além dos EPIs, EPCs, ferramentas e veículos para a realização de check list.

2.14. TRANSPORTE E DESLOCAMENTO DE PESSOAL E MATERIAIS

2.14.1. O transporte de pessoal deverá ser em veículo apropriado, respeitando a limitação do mesmo. Fica
expressamente proibido o transporte de pessoal na carroceria de caminhões, camionetes, máquinas em
geral, etc.

2.14.2. O condutor deve possui habilitação adequada à operação de cada veículo conforme legislação de
trânsito brasileira.

2.14.3. Os veículos devem possuir cinto de segurança três pontos para todos os ocupantes do veículo.

2.14.4. Os veículos tipo pick-up, caminhoneta ou caminhão devem possuir aviso sonoro de ré.

2.14.5. É proibido transportar ferramentas e materiais junto aos ocupantes do veículo, esses devem
possuir compartimentos adequados evitando a projeção em caso de sinistros.

2.14.6. A empresa fica responsável pela sinalização e isolamento da área de descarregamento de acordo
com a ABNT NBR 9735:2014.
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2.15. INTEGRAÇÃO DE SEGURANÇA

2.15.1. Todos os empregados deverão passar por integração de segurança antes do início das atividades,
abordará pelo menos os seguintes assuntos:

• Medidas de segurança da EBSERH-HUSM-UFSM.

• NR-6 Medidas de controle e uso dos EPIs e EPCs;

• APR – Análise Preliminar de Riscos;

• Permissão Especial de Trabalho;

• Inspeção de Segurança;

• Chek List;

• (PAE) Plano de Atendimento a Emergências da EBSERH-HUSM-UFSM.

• Comunicação de acidentes e incidentes;

• Instrução de trabalho específico.

2.15.2. A integração terá validade somente para os empregados que receberam o treinamento, devendo ser
refeita sempre que estes empregados ficarem mais de 03 meses sem prestar serviços para a EBSERH-
HUSM-UFSM.

2.15.3. A integração obedecerá ao conteúdo que consta no Procedimento Operacional Padrão para Gestão
de Contratadas.

2.16. TRABALHOS NÃO PREVISTOS

2.16.1. Sempre que novas atividades forem incorporadas ao processo e não estiverem previstas nesse
termo de referência, a contratada tem a obrigação de avaliar e adotar as medidas de controles cabíveis,
sem ônus para a contratante;

2.16.2. Essas novas atividades devem ser informadas a contratada para avaliação e validação das medidas
de controle propostas pela contratada.

ANEXO V - TERMO DE ACEITAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS

À

EBSERH-HUSM-UFSM– Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

Hospital Universitário Federal de Santa Maria

Av. Roraima, n.° 1000, Prédio 22 – Santa Maria–RS - CEP 97.105-900
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A empresa _______________________, inscrita no CNPJ__________________, assume o compromisso
de aceitar e cumprir todos os requisitos, recomendações e normativas contidas nos REQUISITOS DE
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO de SOST/SSP/CMA (Saúde Ocupacional e Segurança do
Trabalho/Saúde e Segurança do Paciente/Comissão de Meio Ambiente) do HUSM-UFSM.

Localidade, ___  de ________ de 2019.

__________________________________

Preposto da Proponente

Referência: Processo nº 23541.000162/2019-44 SEI nº 4222579
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